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Trata-se de processo licitatório na modalidade Pregáo Presencial para Registro

de Preços, do tipo Menor Preço Global, objetivando a Contrataçáo de Empresa

Especializada em Mídia Impressa, pafa prestaçáo dos Serviços de Publicação de Atos

ofrciais da câLrnara Municipal de Alegre/ES em Jornal de Circulação Diá'ria no

Município de Alegre/ES.

Após a Sessáo de Julgamento, na qual somente compareceu a Empresa

declarada habilitada, a Pregoeira encaminhou os autos à esta Assessoria Jurídica,

informando o seguinte:

,,o procedimento licitatÓrio percorreu todos os trâmites legais exigÍveis segundo .as leis de

ticitaçáo. Entretanto, ao pesquisar editais de pregões presenciais com o mesmo obieto, constatei

quéà pr"ço alcançado,'mesmo após insistir na diminuição do mesmo na fase de lances. é muito

iitaio,r'e dàspropoícional, como segue pesqulsas em an_exo. Recomendo pela não homologaçáo

deste ato á rápu1licaçáo do Ediíal, após análise iurídica do cumprimento da formalidade e

legalidade da licitação,-conforme dispõe o art. 38, parágrafo Único da Lei 8.666/93, tudo isso como

toima de embasatíento e pressuposto para a referida homotogação e realização dos demars aÍos

do Presidente."

Pelo que se depreende das referidas informações e documentos que a

""o-partha-, 
a única Empresa que compareceu sagrou-se vencedora sem

competitividade com va-lor substancialmente superior aos pesquisados posteriormente

pela Pregoeira, mais precisamente, em proporções que ultrapassam 100% (cem por

cento).

Com efeito, diante do elevado valor estipulado no processo licitatório' a

revogação do certame t;;;-"; obrigatória, hajá vista ser uma das funções da

Àà-irri"t..çao pública resguatdar o iãt"."""" priblico e o erário público de despesas

comprovadamente onerosas.

A Súmula 473 do E' STF preceitua que "Á administraçd-o pode anular seus

prôpios atos, quando eiuados de uícios Ete os tornam ilegais' porqte deles não se

oiginam direitos; ou reuogd-los, por motiuo àe conueniêncio ou oporhtnidade, respeitados

os direítos adqttiidos, e ressabàda, em todos os c@sos' a aprecíação judicial'"

Por sua vez, o Art. 49 da I*i Federal a.666llgg3 prescreve qle ,,A..autorídade

competente pora a. aprouação do procedimento somente poderá reuogar a licitaçao por

razões de interesse púbticà decoiente de fato superueniànte deuidamente comprouado,

perÍinente e suficiente p"*-itín"i' tal ionduta' d.euendo anulá-la por ilegalidade' de

ofic1o ou por prouocaçao' á"' t""ti'os' mediante parecer escrito e deuidamente

fundamentado."
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Pelos disposiüvos citados, conclui-se que para haver a revogação do

procedimento licitatório, deverá a autoridade competente demonstrar e comprovaÍ a
superveniência de fatos, bem como a sua pertinência e suÍiciência.

Náo há dúvidas quanto à superveniência dos fatos no caso em anáise, tendo em vista
a verificação da desproporcionalidade do valor de mercado constatado pela Pregoeira.

E nesse sentido, tem-se que levar em consideração que é dever do agente
público garantir a proposta mais vantqjosa para a Administração Pública em seus
processos licitatórios, até mesmo porque a adjudicação e homologação em condições
hnanceiras desfavoráveis, geraria dalos ao erá,rio público, a-lém das devidas
responsabilizaçôes legais as autoridades administrativas envolvidas.

Quanto à pertinência, verifrca-se que o prejuízo ao erário com a contrataçáo em
valor superior ao praticado no mercado, por si só, faz-se suficiente. No caso em tela,
restou demonstrado que a ausência de competitividade prejudicou o alcance de
proposta mais vantajosa à Administração Pública, como preleciona a legislação
vigente.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal de Contas da União e
outros Tribunais Pátrios, assim têm se posicionado:

,.RECURSO ORDTNÁRI} EM MANDADO DE SEGURANçA. ADMIN|STRATIVO. L\CITAçAO.
MODALTDADE. ?REGÃO ELETRONTCO. REVOGAçAO. AUSÊNCIA DE COMPET|T|VIDADE.

POSSIBILIDADE. DÉVIDO PROCESSO LEGAL. OBSERVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1.

(.

I

(...)

)
A parÍ,,'icipacão de um unico licitante no procedimento licitatório confiqura falta

de com oetitividade, o que autoriza a revoqacão do cerTame. lsso. ooroue uma das
finalidades da licitacão é a ão da melhor Drooosta, com mais vano e

presta menos onerosas para a Adm inistracão. em uma relacão de custo-
beneficio , de modo oue deve ser oaraniida, para tan to,ap articipacão do maior
número de com petidores veis.
9. 'Falta de competitividade que se vislumbra pela só pafti ciDacáo de duas

. com oferT''as em valor bêm aoÍoximado ao lim ite máximo estabelecido"errpresas
(RMs n.4oaPR, 2a Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 2.4.2008).

10. Marçal Justen Filho, ao comentar o art. 4o da Lei do Pregão (Lei 10.520/2002), afirma que

"poderia reconhecer-se, no entanto, que o legislador não vislumbrou possíve, a hipótese

de um número reduzido de suieitos acorÍerem para particiPar do Pregão. Tal

pressuposiçáo decorreu da presunção de que o mercado disputaria acesamente a

contrataçáo, em vista de versar sobre bem ou serviço nete disponível. Poftanto, imagina'se

que haverá um grande número de interessados em participar da disquta. Se tal não

ocorrer, a Administraçã o deveÍá revisar a situação Para reafirmar se exrsúe efetivamente

bem ou serviço comum. Dito de outro modo, o problema do número reduzido de

participa ntes não é a oÍensa a atguma vedaçáo expressa à Lei, mas o surgimento de indício

de que a modalidade de Pregão é inaplicável e redundará em contratação Pouco vantaiosa

para o interesse P(tblico, Deve investigar-se a divulgação adotada e questionar'se o motivo

pelo qual íornecedores aÍuanÚes no mercado não demonstraram ,nÍeresse em disqutaÍ o

contrato " (in Pregão - Comentártos à legislação do pregão comum e eletÍônico, São Paulo:

Dialética, 2003, P. 120).
11. Recurso ordinário desprovido.
g:M;ra:.a6n/pR, a"i. uiri"tr" oÉNtse naauoe, pRtMEtRA ruRMA, iutsado em 18/112008,

DJe 17/12J2008)."
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"ceftifique-se, quando da adjudicaçáo do bem licitado, que o preço ofertado é compatívet
com os praticados no mercado, sem prejuízo de averiguar, no caso de compras, se aquele
reflete a economia de escala derivada do pofte do pedido e de suas condições íavoráveis de
pagamento, com vistas a assegurar a obtençáo da proposta mais vantajosa para a
Administração, em consonância com o disposto no aft. 3., caput, da Lei n" g.666/igg3. Àcórdão
1682009 - TCU Plenáio."

'?bsÍenha-se de homologar procedimentos licitatóios, inclusive por meio de dispensa, cujos
preços constantes de cada proposta estejam superiores, conlorme o caso, com os preços
correntes no mercado ou fixados por ôrgão oficial competente, ou, ainda, com os consÍarÍes
do slsÍema de registro de preços, promovendo a desclassificação das propostas
desconformes ou incompatíveis, conforme o aft. 43, lV da Lei n" 8.666/1993. Abstenha-se de
executar despesa antes da homologaçáo do procedimento licitatório e da respectiva
publicação na imprensa oficial, conforme o aft. 30 da Lei no 8.666/1993. Acórdão 23872007 -
TCU Plenário."

'MANDADO DE SEGURANçA. L\C|TAçAO 7REGÁO ELETRÔN|CO. REVO9AçAO.
DESFAZTMENTO DO CERTAME L\C|TATOR|O ANTE A VER\F\CAçÁO DE RESTAR
CARACTERTZADO FALTA DE COMPET|T|V|DADE. CONSTATAçÁO ?ELA AUTORTDADE
SUPER/OR QUE SOMENTE A IMPETRANTE PARTICIPOIJ EFETIVAMENTE DA LICITAçAO. É
DO /A'IERESSE PÚBLICO CELEBRAR UM CONTRATO MAIS VANTAJOSO PÀRA A
ADMINISTRAçÃO, RESERVADA A OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE. ATO
ADMINISTATIVO QUE NÂO PODE SER ENTENDIDO COMO ILEGAL OU ABUSIVO. AGRAVO
REGTMENTAL DESPROVTDO. MANDADO DE SEGURANÇA DENEGADO.'(TJPR - Órgão
Especial - MSOE 0343188-9 - Foro Central da Região Metropolitana de Curitiba - Rel j Des.
Ângelo Zattar - Unânime - J. 15.09.2006)"

Cabe ressaltar, finalmente, que no presente caso náo será necessário abrir
prazo paÍa contraditório e ampla defesa aos licitantes interessados, haja vista que nâo
houve adjudicação e homologaçáo do objeto deste certame, conforme entendimento
consolidado do Superior Tribuna-l de Justiça: na reuogaçdo da licitação' quando
dntecedente da homologo,çôo e o;djudlcaçâo, é perfeitamente pettlftente e nAo
enseja contraditôrío. Sô h& contrqditôrúo antecedendo a teaogdçAo quando hà
díreito adqulrtdo das emlrrescrc concorrentes' o que sô ocorte apôs a
homologaçdo e ddjudicdçAo do servíço llcltado." (srJ, RMs 23.402/PR, 2' Turma, Ret. Min.

Eliana Calmon, DJE de 02.04.2008).

Diante das razões e fundamentos acima declinados, opino pela revogaçáo da
presente licitaçáo.

Esse é o meu entendimento, sub censttra.

Hel a
Advo C.M.
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